
lLUSTRÍSSIMO(A)    SENHOR(A)    PRESIDENTE    DA    COMISSÃO    ESPECIAL    DE

CREDENCIAMENT0  DA  PREl:EITURA MUNICIPAL DE  CARNAUBAL/CE

RECURSO ADMINISTRATIVO  EM  RAZÃO  DE INABILITAÇÃO

Ref.: Edital de Processo Adminislrativo n° 2024.12.13.01 -Credenciamento
por Chamamento Público n° CP-001/2025-SESA.

LABORATÓRIO   E   CLÍNICA  MÉDICA  -  MEDLAB   LTDA,   pessoa  jurídica   de
direito  privado,  inscrita  no  CNPJ   n°  39.323.623/0001-30,  situada  à   Rua
Deputado Vicente Ribeiro, n° 302, Centro, Carnaubal/CE, CEP: 62375-000,
por   meio   de   sua   representante   legal   FRANCISCA   RAMOS   DE   MELO,
brasileira,  divorciada, empresária,  portadora  do  RG  n° 3.153.851  SSP/CE,
inscrita  no  CPF  sob  o  n°  319.458.133-34,  residente  e  domiciliada  à  Rua
Deputado  Vicente  Ribeíro,  S/N,  Centro,  Carnaubal/CE,  CEP:  62375Ú00
vem, respeitosamente, à presença da Comissão de Licitação do [Órgão
Munícipal  ou  Estadual],  interpor  RECURSO  ADMINISTRATIVO  em  face  da
impugnação  apresentada  à  sua  habilitação  no  Credencíomento  por
Chomamento Público n° CP-001 /2025-SESA, conforme os fundamentos a
seguir expostos.

1.  DA TEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO

0  prazo  para  interposição  de recurso  administrativo  em face  de
decisão de inabilitação ou impugnação,  conforme  a  Lei n°  14.133/2021
(Nova Lei de Licitações), é de 5 (cinco) dias úteis, conforme dispõe o art.
i 51,  § 1 ° da referida  lei.

Este recurso é tempestivo, uma vez que foi apresentado dentro do
prazo  legal,  contado  a  partir  da  intimação  formal  da  decisão  que
impugnou  a  habílitação  da  empresa,  o  que  está  sendo  devidamente
observado.

A intimação ocorreu na data de 15 dejaneiro de 2025, e o presente
recurso está sendo interposto na data de 16 de janeiro de 2025.
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Coír,isséo  Especi@l  de  Cíedenciamento

2 -DO OBJETO  DA CHAMADA PúBLICA

o  objeto  da  chamada  pública  foi:  CREDENC/AMENTO  DE  PESSOA
juRÍDIcmA_B_A_P__RES_I_AC:ÃODESEWICOSCOMPLEMENTARESNAÁREADE
SAÚDE,  CONFORME  TERMO  DE  REFERÊNCIA__DE  CONFORMIDADE  COM  AS

RECOMENDACÕES   DO   SISTEMA    ÚNICO   DE__S_AÚD_E    DO   MUNICÍPIO   DE

CARNAUBALICE.

3 -DAS ALEGAçÕES QUE MOTIVARAM A INABILITAÇÃO  DA  RECORRENTE

A alegação da impugnação foi de que:
"Deixou   de   apresentar   prova   de   inscrição   no   cadastro   de

contribuintes   mun.icipal,   relativo   ao   domicnio   ou   sede   do   licitante,
pert.inente   ao   seu  ramo   de   ativ.idade   e   compatível  com  o   objeto
contratual,  descumprindo o  ITEM  5.2.2,  bem  como  apresentou  Licença
Sanitária Municipal expedida pelo órgão sanitário da prefeitura municipal
da sede da licitante, fora do prazo de validade, vencida em 31 |12|2024
data do fim do exercício financeiro de 2024, descumprindo o lTEM 5.4.6:"

Contudo,  como  se  demonstrará,  a  documentação  apresentada
pela  empresa  está   plenamente  em  conformidade  com  os  requisitos
editalícios e legais, sendo improcedente a Ímpugnação.

3.  DAS  RAZÕES  RECURSAIS

3.1  -DA AUSÊNCIA  DE APRESENTAÇÃO  DE  INSCRIÇÃO  NO  CADASTRO  DE
CONTRIBUINTES  MUNICIPAL

hick]lmente,     é    importante    frisar    que,    a     modalidade    de
credenciamento,  regulada  pela  Lei  n°  14.133/2021,  tem  caractenísticas
próprias que diferem das lic-ri.ações tradicionais, como a concorrência ou
a tomada de preços. 0 credenciamento visa habilitar empresas para a
prestação  de  serviços  de  forma  contiírwa,  conforme  a  demanda  da
Admin:istração   Pública,   sendo,   portanto,    um   procedimento   menos
burocrático e focado na qualmcação mínima do licftante.

0 art. 78, §1 °, da Lei n° 14.133/2021  deixa claro que, na modalidade
de   credenciamento.   os   documentos   exiaidos   no   edital   devem   ser
aaueles    necessários    Dcira    comDrovar    a    reaularidade    fiscal    e    a
caDacidade de Drestacão do servico. 0 edital deve ser claro e objetivo
quanto  à  tipologia  dos  documentos  exigídos,  não  sendo  necessário  o
cumprimento  de  requisitos  excessivos  que  extrapolem  a  finalidade  da
modalidade.
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Co"ssão  Especisl  de  Credenciamen`o

0 art.13 da Lei n° 14.133/2021  dispõe que o edhal deve estabelecer
os  requisitos  mínimos  para  que  o  licitante  se  qualmque.  Nesse  caso,  o
edital  não  esoecifica  a  exiaência  de  um  documento  esDecífico  aue
comDrove a inscricõo no cadastro de lss. mas aoenas i.eauer orova de
inscricão  no  municíDio  e de reaularidade fiscal.  esDecialmente auanto
ao lss.

Fazendo uma breve análise ao edhal em seu lTEM 5.2.2, verificamos
facilmente que em momento alaum exiaiu-se um documento esDecffico
aue comDÍove a inscricõo no ccidash.o de lss, senão vejamos o que d.iz
citado d:ispositivo:

5.2.  DOCUMENTOS  RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL  E TRABALHISTA
5.2.1.  Prova de  miscrição  no Cadastro Nacional de  Pessoas Jiiridlcas (CNPJ):
52.2.  Prova  de inscrição  no cadastro cle contribuirites  municipal.  relativo ao domicmo ou  sede
do licitante,  perimente ao seu ramo de atividade e compatíve! com o objetc] contratual;
5.2.3.  Prova  de regularidade para com a  Fazenda  Federal,  Estadual e  Municipal do domcílm ou
sede do  licitante.

Como  podemos ver,  no caso em  análiise,  o  edital  não  exige,  de
forma específica, a apresentação de um documento  ``separado"  para
comprovar a inscrição no cadastro munk=ipal de lss, mas sim uma prova
de  que  a  empresa  está  inscrita  no  municíp.K)  e  em  dia  com  as  suas
obrigações fiscais, incluindo o lss.

Ora,  o  Dróorio  alvcirá  de funcionamento  Íem  anexol  é  suficiente
Dcwa  comt"ovar  aue  a  emoresa  está  inscrita  e  reaularizada  iunto  ao
municíDio. conforme o artiao 2° da Lei ComDlementar n° 116/2003 íLei do
lss`. aue determina aue a inscricão no ccidcistro municioal é obriaatória
Dara  a  cobranca do  lss,  e o alvará de funcionamento é o documenlo
aue formaliza essa inscricão.

AJém  disso,  a  certidão  negativa  de  débitos  municipak,  em.rida
pela própria Prefeitura, complementa a comprovação de regularidade,
atestando que a empresa não possui débitos com o municípk), incluindo
débitos de lss.

Sendo   assim,    diante   do   acima    exposto,   a    documentação
apresentada    é    suficíente    para    atender   aos    requisitos    do    edital,
especificamente   ao   item   5.2.2,   que   exigiu   prova   de   inscrição   no
município  e  regularidade fiscal,  e  não solicita,  de  forma  específica,  um
documento separado de inscn.ção municipal no lss.

32  -   DA   SUPOSTA   APRESENTAÇÃO   DE   LICENÇA   SANITÁRIA   MUNICIPAL

VENCIDA

A  alegação  de  que  a  licença  sanitária  municipal  estaria  fora  do
prazo  de  validade,  É  INFUNDADA,  uma  vez  que  o  referido  documento
possui  validade  de   1    (um)   ano,  e   encontra-se  dentro  do   prazo  de
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C 3.T)issáo  Especial  de  Credgnci£ím.i.)

validade,  conforme  as  normas  municipais,  senão  vejamos  a  data  da
expedição e o prazo de validade do citado documento (em anexo):

Como   podemos   perceber,  a  data  de  exDedicão   da  llcenca
sanitária foi 23/10/2024 e conforme o lTEM 1  das observacões do referido
documento. "a licenca deveró ser renovada anualmente. a Dartir da data
de exDedicão", ou seia, tem validade até 23/10/2025. Dorlanto. cumDriu
intearalmente o aue fora exiaido no lTEM 5.4.6 do edlta].

4.  DO  DIREITO:  FUNDAMENTOS JURÍDICOS

A Lei n° 14.133/2021  estabelece que a documentação exigída pelo
edital deve ser compatível com o objeto e a modalidade da licitação. 0
art.  75,  § i°,  da  Lei  n°  14.133/2021,  prevê  que  o  edital  deve  especificar
claramente      as      condições     e     documentos     exigidos      para      o
credenciamento, de modo a  garantir que a  empresa  esteja  habilitada
para a execução do objeto da licitação.

No   presente   caso,   a   documentação   exigida   foi   plenamente
atendida   pela   empresa,   sendo   estes   documentos   suficientes   para
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Comissào  Especial  de  Ciedonclsmento

comprovar a  regularidade  f:isccti,  conforme  o  art.  64,  inciso  11,  da  Lei  n°
14.133/2021,   que   trata   das   exigências   documentais   mínimas   para   a
habilitcpão.

A alegação  de  que  a  licença  sanftária  estaria  fora  do  prazo  de
validade  também  não  merece  prosperar,  pois  a  mesma  encontra-se
devidamente vigente.

A resolução RDC n° 16/2004, detalha os requbitos necessários para
obtenção  da  licença  sanitária,  incluindo  a  renovação  periódica  e  ÊÊ!±
vencimento ocorre  dentro do Drcizo  anual estabelecido Dela  Prefeitura.
conforme a leaislcicão local.

Por    fim,    como    fundamentação    complementar,    a    certídão
negativa   de   débitos   mun:icbais   apresentada   pela   empresa   é   um
documento  oficíal  emitido  pela  Prefeitura,  que  atesta  a  regularidade
tributária da empresa, e inclui, entre outras informações, a inexistência de
débitos  de  lss,  conforme  o  art.  56  da  Lei  n°  14.133/2021,  que  permite  a
apresentação de documentos oficiais de regularidade fiscal como prova
irucrição no cadastro de contribuintes municipal.

4.1   -DA JURISPRUDÊNCIA  E DA INTERPRETAÇÂO  DO  EDITAL

0  entendimento  predominante  na jurisprudência  é  no sentido de
que o edital deve ser interpretado de maneira razoável e conforme a sua
finalidade. No caso, a exiaência de comDrovacão inscricão no cadastro
de contribuintes municioal Dode ser atendida oor meio de documentos
aerais.  corno  o  alvaró  de  funcionamento  e  a  certidão  neaativa  de
débitos. conforme disDosto no art. 55 da Lei n° 8.666/i 993. aue Dermite à
Administracão Pública flexibilizcir a exiaência de documentos, desde aue
se observe o cumDrimento do obietivo da licitacõo.

0 Tribunal  de Contas da  União  (TCU)  já se manifestou em  diversas
decisões  no  sentido  de  que  não  é  necessário  apresentar documentos
específícos,  desde  que  os  documentos  apresentados  comprovem  a
regularidade  fiscal  da  empresa  com  o  ente  público,  como  ocorre  no
caso do alvará de funcionamento e da certidão negativa de débitos

5.  DO  PEDIDO

Diante do exposto, a empresa  RECORRENTE requer:

1.  A  rejeição  da  impugnação  apresentada,  por  ser  infundada  e  em
desacordo com os requisitos editalícios e legais.

--  T`:-:--



i:."ssao  ESDecia)  d€  Cigdenci€meíi:)

2.  0  provimento  deste recurso,  com  a  manutenção da  habilitação  da
empresa no certame,  uma vez que todos os documentos exigidos pelo
edital foram devidamente apresentados e são suficientes.

3.  Caso  a  Comíssão  Especial  de  Credenciamento  entenda  necessário,
que seja oportunizada à empresa a entrega de quaisquer documentos
complementares,  desde  que  não sejam  solícitados de forma  excessiva
ou que extrapolem os limites do edital e da legíslação aplicável.

Nestes termos, pede deferimento.

Carnaubal//CE,  16 de janeiro de 2025

representada  por FRANCISCA RAMOS  DE MELO (REP.  LEGAL)
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA   MUNICIPAL   DE    CARNAUBAI.

``n.±`f:f:,ff_`.,., LL SECRETAR.A DE F]NANÇAS

ALVARA
ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

ANO
11

lNSCRlçÀO  MUNICIPAL No. DO ALVARÁ DATA VALII)ADE

2025 10531 13 31/12/2025

]DENTIFICÀÇÃO 80 PROPRIETÁF`lo / REQUERENTE

L^B0R^TORIO  & CLINIC^ MEDICA -MEDL^B LTI)^
MED    1,AB

DOCUMENTO    C.N.P.J.  :    39.323.623/0001-30

ENDEREÇO DO DOMICILIO FISCAL PORTE DA EMPRESA

3.i.À    DEP.     `v'lcE}{TF    RIE£IRC    302
M:CRC    ?,MPRESA,

No. do Proceaso
3airr`?:     :E}lT.QiJ    -Ci=L].d€    CARNA-JBt`..L    CEF    623-5000

CÓDIGO        ATMOADE

ii-.    OÀT.>T.j    -iF    ÀtlÀIT.;P     =1  tlít':À.:

CNAE

8€1020:             .ab:ratoii:s   ciin:cos

CARACTERISTICAS t)O ESTABELEC"ENTO Base Caleulo VALOR DO TRIBUTO

Horán.o de Furicionamento UNIDADES
i69,  5ü

06:00 AS  17:00  HORAS C,JO

lNFOF"AçÕES/OBSERVAçÕEsfl`ES"lçõES

OBSERVAçÕES

0 ALVARÁ DEVERÁ  SER  AFIXADO EM LUGAR VISIVEI EM CASO I)E ATIVIDADE  ESTABELECIDA, APRESENTAD0 PELO CONTRIBUINT

NÃO ESTABELECIDO  E RENOVAOO ANUALMENTE.

CARNAUBAL,14  de Janeiro de  2025 CóD.  DE VALIDAÇÃ0 0111W431ÀOOOO0010531

Paz.a  verificar  a  aut.enticidade  desce  Àlvará,  acesBe  o  sice
http8 : //wvw . carna`ibal . ce . gov . br/

PROcufuR A PREFEITUFU QUANDO:

1. Não Tocober o camô de ucença o Ftinclonamento                         2. Mudar de Endereço               3. Mudar de Atlvldado

4. Mudar Razão social                            5. Encerrar a Atividade da Empresa
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBAL
SECRETARIA DE FINANÇAS

CERTIDÃO NEGATIVA TRIBUTOS IVIUNICIPAIS

NO  0000000160
DADOS  D0 CONTRIBUINTE OU  RESPONSÁVEL

lnscriçáo  Contribuinte /  Nome

8126 -LAB0RATORlo & CLINICA MEDICA -MEDLAB LTDA

Endereço

RUA DEPUTADO VICENTE  RIBEIRO.  302

CENTRO CARNAUBAL-CE CEP: 62375000

No.  Requerimento

0000000160/2024

Documento

C.N.P...  :    39.323.623/0001-30

Naturezai.uri.dica

Pessoa  Juridica

CERTIDÃO

Certif:co  para   os   devidos   fins,    que   o   contribuinte  aciina  mencionado  encontra-se   devidamente
regularizado   com  os   tributos  m`jnícípais:   IPTU   (   Imposto   Predíal  E  Territorial   LTrbano),    Dívida  Ativa
Tributaria   e   ISS,   ate   a  preser.te   data.   Fica   ressalvado   à   administração  mur.ic=pal,   ca§o   se   constate
futuraiTLerite   a   legitimidade   de   qualquer   tributo   q.Úe   venha   a   gravar   a   pessoa   ou   o   imóvel,      o   direico
de   cc)brar   o   debito   na   forn`.a   da   lcgíslação   cm  vigência.

CARNAUBAL-CE,     24    DE    O-JTUBRO    DE    2024

Esta certidão é válida por 090 dias contados da data de emissão

VALIDA ATÉ: 21/01 /2025

COD.VALIDAÇÃO:0003E346À00000008126
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Í:omissáo  ESp€cial  de  Credcnclsmento

Secre(a}¥aude

( „- T - -
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBAL                                 ~SECRETARIADEFINANÇAS

..        ,               '.

CâÊ!NAljBAL

VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO

DOCUMENTO:

No:   2o24/OOO0000160C.N.P.J.:39.323.623/0001Ú0

DATA DE EMISSÃ0:E§taCERTIDÀONEGATl 24/10/2024VATRIBUTOSMUNICIPAIS foi emltlda polo Slstema SEFIN 0nllne sendo vállda ató 21/01/2S

CARNAUBAL€E, 24 DE OUTUBRO DE 2024

CERTIDÃO VALIDADA VIA INTERNET
em  10/01/25 às  13:16:17

____i_


